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JORGE EDUARDO TASCA, já qualificado, vem, respeitosamente, perante
Vossa Excelência, nos autos do PROCESSO DE IMPEACHMETT N. 0073,
formulado por RALF GUIMARÃES ZIMMER JUN|OR, dizer e requerer o que
segue:

1- Dn Bnrvr ExnostçÃo FÁrrcn

No âmbito do Poder Legislativo Catarinense, tramita o Processo de

lmpeachment n. 007312020, de autoria de Ralf Zimmer Júnior, fundamentado na

tese de crime de responsabilidade imputado ao Governador do Estado de Santa

Catarina, Carlos Moisés da Silva, à Vice-Governadora, Daniela Reihner, e ao então

Secretário de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca.

O Ex-Secretário de Estado de Administração, Jorge Eduardo Tasca, foi

notificado para apresentar as suas INFORMAçÕES E DEFESA, o que foi feito no último

dia 02 de setembro de 2020 perante essa distinta Comissão Especial.

Após apresentação de sua defesa, o acusado exonerou-se do cargo de

Secretário de Estado de Administração, conforme ato do Governador do Estado

publicado no Diário Oficial de M/09/2020.
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Em função desse fato novo (exoneração), é inviáveÍ a instauração de

processo por crime de responsabilidade em face do acusado, conforme, conforme

será demonstrado a seguir.

2 - A Rrruúrucrn lNvtnerlrza R lrusrauRaçÂo DE Pnocrsso pon Cnrnne DE REspoNSABTLIDADE EM

Facs oo Acusnoo

Como o acusado exonerou-se do cargo de Secretário de Estado de

Administração, a instauração de processo por crime de responsabilidade é

absolutamente ilegítima e ilegal.

Os arts. L5, 76, parágrafo único, e 79, parágrafo único, da Lei Federal n.

L.079, de 10 de abril de 1950, estabelecem claramente a impossibilidade de ser

recebida a denúncia caso o agente político tenha deixado o cargo:

Art. L5. A denúncia só poderá ser recebida enquanto o denunciado não tiver.
por qualquer motivo. deixado definitivamente o cargo. (grífei)

(...)

Art. 76. A denúncia assinada pelo denunciante e com a firma reconhecida, deve
ser acompanhada dos documentos que a comprovem, ou da declaração de
impossibilidade de apresentá-los com a indicação do local em que possam ser
encontrados. Nos crimes de que houver prova testemunhal, conterão rol das
testemunhas, em número de cinco pelo menos.

Parágrafo único. Não será recebida a denúncia depois que o Governador. por
qualquer motivo, houver deixado definitivamente o cargo. (grifei)

(...)

Art. 79. No processo e julgamento do Governador serão subsidiários desta lei
naquilo em que lhe forem aplicáveis, assim o regimento interno da Assembléia
Legislativa e do Tribunal de Justiça, como o Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Os Secretários de Estado, nos crimes conexos com os dos
governadores, serão suieitos ao mesmo processo e iulgamento. (grifei)

Em função do comando normativo transcrito, o acusado não pode mais

figurar no processo de impeochmenf que tramita nessa Casa Legislativa. Como não há
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possibilidade de destituí-lo do cargo de Secretário de Estado da Administração, uma

vez que se materializou a exoneração (a pedido), o Poder Legíslativo Catarinense não

poderá mais receber a denúncia que se encontra sob análise na Comissão Especial.

No presente caso, o processo por crime de responsabilidade somente será

instaurado após o recebimento por 2/3 dos Deputados Estaduais que integram essa

distinta Casa Legislativa. É a aprovação do projeto de decreto legislativo, que será

apresentado pela Comissão Especial, que importa no recebimento da denúncia

(representação).

Nesse sentido, é extremamente claro o disposto nos $3s e 4s do art.342,

do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa de Santa Catarina:

Art.342. (...)

s 3e O oarecer da Comissão Esoecial concluirá com proieto de decreto
legislativo pelo recebimento ou não da representacão.

5 4e Caso seia aprovado o proieto por dois tercos dos membros da Assembleia
Legislativa, concluindo pelo recebimento da representacão, o Presidente
promulgará o decfeto lesislativo, do qual fará chegar uma cópia ao substituto
constitucional do Governador do Estado, para que assuma o Poder no dia em
que entrar em vigor a decisão da Assembleia Legislativa. (grifei)

Sobre o tema, é fundamental a conclusão do então Parecerista, Luis

Roberto Barroso (hoje Ministro do STF), quando proferiu Parecer Jurídico (cópia

anexa) sobre situação idêntica a ora trazida a Vossas Excelências. Na oportunidade, o

Ex-Secretário de Estado da Fazenda, Paulo Prisco Paraiso, foi exonerado do cargo que

ocupava antes do recebimento da denúncia por 2/3 dos membros dessa Casa

Legislativa. O eminente Constitucionalista, ao examinar o caso que lhe foi submetido,

concluiu:

(...) 1. Não é legítima a instauração de processo por crime de responsabilidade
contra acusado que já tenha deíxado o cargo público que ocupava;

2. À vista da legislação aplicável- Lei 1.079/50, Constituição do Estado de Santa
Catarina e Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
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Catarina -, a instauração do processo por crime de responsabilidade somente se

dá pela aprovação do projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissão
Especial, cujo objeto específico é, precisamente, a autorização para deflagração
do impeochment;

O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Mandado de

Segurança n.2L.564-DF, impetrado pelo ex-Presidente Collor de Mello, assentou que

a denúncia somente poderá ser recebida se o denunciado estiver no cargo. A ementa

do acórdão é absolutamente clara nesse sentido: "ll - Alteroção do direito positivo

brasileíro: a Lei n.27, de 7892, ort.3e, estabelecio: a) o processo de impeachment

somente poderia ser intentodo durante o período presidencial; b) intentodo, cessorio

quando o Presidente, por qualquer motivo, deixasse definitivomente o exercício do

corgo. A Lei ne 7,079. de 7950. estdbelece. apenas, no seu drt, t5. aue a denúncia só

poderó ser recebida enquanto o denunciado não tiver por Walquer motivo deixado

defínitivamente o carao". (grifei)

Portanto, é evidente que o processo de impeachment não poderá

prosseguir em relação ao acusado, pois ausente uma condição constitucional e legal

objetiva: encontrar-se, no exercício do cargo de Secretário de Estado de

Administração, no momento em que o Plenário da ALESC apreciar eventual projeto

de decreto legislativo apresentado pela Comissão Especial. Ausente esta condição, a

denúncia deve ser arquivada.

3 - RreuenrMENTo

Diante do exposto, requer o recebimento da presente manifestação, bern

como a documentação que a acompanha, para que o acusado seja definitivamente

excluído do Processo de lmpeachment n. 007312020, de autoria de Ralf Zimmer
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Júnior, uma vez que eÍe não ocupa mais o cargo de Secretário de Estado de

Administração do Estado de Santa Catarina.

Pede deferimento.

Florianópolis, 15 de setembro de 20

o ERI

oAB/SC

MAICON JOSÉ ANTUNES

oAB/SC 39.011
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PÁGINA 6 DtARto oFtctAL . sc . No 2í.352 1 4.09.2020 (SEGU NDA.F Et RA)

forma de diminuiçâo dê preço, o rssultâdo da redução do
lmposto d€Íivada d6 sua âplicação.

AÍt. 251. Mediante regims espsial autoÍizado
pslo Seretário de Estado dâ Faz€nda, Íica mncêdido crédito
pGumido por easião da sÍda interestadual de produtG
ÍabÍicadc pelo próprio Btabelwimenlo bsneÍiciário neste
Ëstado, em mmlante equivalente a 45% (quarentâ e cin@ por
enlo) do valor do impGto dêvldo na opeÍação pópriâ,
a estabslecimento fabÍl€ntê de sac6 ds papel m base
supsriü a 40 m (quaBnta cênllretrG), classifi€dc no côdigo
NCM 4819.30.@, e scG dê papel @m bas do até 40 cm
(quaÍentâ @ntimelrG), dasifi€dG no código NCM 4S19.40.00.

Parâgrafo único. O b€neficio pÍevisto nesle
arligo alenderá cumulalivamentê ao seguinte:

I - apli€-se somente:

a) às sidas intorostâduâis tributadâs pela
àliquotâ dè 12ok (doze por @nto) que t€nham poí d€stinatáÍio
6tabeleimsnto íabri€ntê de cimento, cal, quimicos, far8lG,
nìinêÍi6 ou gss; e

b) a6 produtos d€ fabri€ção do próprio
6tâb€lsimento bonefbiáÍio do cÍédilo pr€sumido:

ll * Ìratando-ss d€ contÍibuinte já eslabeleido
no Estado, t€Íá por base de cálculo, â Édâ môs, somonte a
pâÍela do imposto incidênte sobre o quantitativo de
mêrcadoÍias que €xceda à médiâ mensal destinada. êm
periodo de referència anl€rioÍ Íixado no r€gima aspecial, â
êslabelecimenlos a que se refeÍe a allneâ'h" do incis I deste
paÍâgrafo, lsalizadG nG d€mais EsladG dâs Rêgiôs Sul e
Sudeste, €xcoto o EspÍÍito Santo;

lll - o montanle de crédito a ser apropriâdo a
€da mêB não podeÍá exced€Í:

â) ao vâloÍ do Íret6 Ísferêntê âo lÍânspoÍle dâs
mercadorias al€nçadas pelo bonefÍcio; ê

bl a 21o/o (vint€ por csnto) do valor do saldo
devedor antsrior à apli€ção do bensÍÍcio; e

lV - implica vedação ao apÍoveitamento ds
qualqueÍ outrc b€n€Ílclo prsvisto na legislâção tributáriâ
Elacionado às op€raçõos com es mâmadoÍiâs b€n€Íiciadas,
ÍêÍêrente à íêdução ds bas6 de cálculo ou â cÍédito
pÍ€sumido.'(NR)

Art. ? Ests Drcreto entra sm vigor na dala do
sua publi€ção.

Florianópolis, 14 de setembro de 2020.

cARLos MolsÊs DA stLvA
Juliano Bâtalha Chidelli

Pâulo Eli
Cod. Mat.:690857

ATO no 1462 / 2020
NOMEAR, dê a@rdo com os arts. 9'ê 1'1, da Lei no 6.745185, con-
fomo pro@so no GVG 188/2020, FABRICIO ZANELLA DUAR.
TE, mat. n' 0312002-3-01, pãra exerer o cargo de CONSULTOR
EXECUIIVO, nÍvel DGE, da GCE.

caRLoS MorgÉs DAsrLvA
GoveÍnãdor do Eslado

JORGE EDUARDO TASCA
Sêcrêtário dê Estado da AdmlnistÍação

Cod. Níat.:690960

ATO no 1463 / 2020
O GOVERNADOR DO ESTAOO DE SANTA CATARINA, no uso
de suas atribuiÇós, resolve baixaÍ os seguinles âtos no âmbito dâ
SEA, a partiÍ de'15.09.2020:
cotlcEDER EXoNERAçÃO, de acordo @m o art. 71, inciso vl,
dâ Constituição Estâdual, â JORGE EDUARDO TASCA, mall
920.8305, do €rgo de SECRËrÁRtO DE ESTADO DAADMtNtS-
TRAÇÃo,
DÊSIGNAR, de amrdo @m o art. 71, inciso Vl, da Constituição Es-
tadual, LUIZANTONIO DACOL, matr 210.239-0, SeseláÍioAdjun.
to, pâÍa Íespondêr, cumulativanìente, pêlo câígo de SECRETÁR|O
DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO.

CARLOS MoIsËS DASILVA

Procuradoria-Gerâl do Estado

PORTARTA GAB/PGE 064/20 11.09.2020
O PROCURADOR.GERAL DO ËSTADO, no uso de sua compe-
tênciâ mnlerida pelo aÍt. 70, incisos ll e lll da Lei Complemenlar
no 317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Aú. 1o Designâr o Procurador do Fstado Mar6s Alberto Titaio paÍa
atuaÍ na Consultoria Juridìca da Procuradoria-Geral do Eslado.
Art. 2 Esta Portaria produz efeitos a pâdir de 14 de setembro de 2020,
ALISSON OE BOM DË SOUZA
Procurador-GeÍal do Estado

Cod. l\4at.: 690684

EDTTAL DE coNvocAÇÃo N" 03/2020
OBJETO: Convo€ção dos interessados para apresentação de
pmpostâs de âcordo direlo pãra pagamonlo de pre€tóÍios da
administração pública direta e indiÍota. na Íorma pÍovista no art.
97, S8o, lll, do Ato das Olsposlções Consliluclonais € Transltórias,
a Leì Ëstãdual no 1 5.693/201 I e do OecÍoto Estadual n0 901/201 2.
A CÂMARA oE coNctLtAçÃo DE pREcATóRtos (ccp), por
s€us mêmbros dssignados, CONVOCA todos os litulares de
prmtórios do Eslado de Sanla Calârina e de suas autarquias e
fúndaçõos parâ ãpr€sentaÍem suãs propostas de acordo direto,
conÍormo dispõe o art. 97, S 8', lll, e 102 do Ato das Disposìçõ€s
Constitucionais TransitóÍias, intÍoduzidos pelas Emendas Consti-
tucionais no 62/2009 ê Ul2O16, a Lêi Esladual no 15.69312011 e
o Decreto Estadual n" 901/2012 (em sua mais recenle altsração
feita pelo Decreto n'96/2019).
1. Do REQUERIMENTo DE HABILITAçÃo
1.1. Os requeÍimentos de habilitaçao seíão Íêcebidos enk€ os
dias t5/09/2020 e 05/10/2020.
1.2. O Íequerimento de habililação, que pode seÍ Íeâlizado pelo
e.mâil acoÍdoorecatorio(Opos.s.gov.b( mnterá as seguintes
inÍormações e documêntos:
| - nome, €ndereço, RG, CPF ou CNPJ, estado cívil, e e.mail de
iodos os requerenles;
ll * valor atualrzado do precatório alé a data de publicâção do
Edital, bem como a sua indivldualização por requer€nte, no €so
do mais ds um titular;
lll - prcposta de deságio, dentre as predeÍinidas nests Ediüal;
lV - a declaração dê concordância com o valor apresenlado e
com o percentual a ser reduzido no caso do acordo; de renúnciâ
de qualquer pendência judlclal ou admlnlstÍatlva atual ou futura
em relação ao pÍe€tório e de titularìdade do qédilo, todas sob
as pênalidades legais.
1.3. Os ê-malls de requerimento de habllitação onterão, €m
forma de anexo:
I - cerlidão do ïÍibunâl de Justiça com valor alualizado do crédito
do pÍecâtôÍio;
ll - procuÍação outorgada a advogado com podeEs especlticos
para âtuar persntê a CCP; e
lll - documenlo de ldentidade do r€querênte (lÍ6nte e verso).
1.4. Deverão inslruir o pedido de habilitãção, sempre que ne@s-
Síldq, os sê9uint€s documentos:
| - documento de identidâdo (frenl€ 6 vêrso) do cônlugê do requê-
rente e a certidão de casamento;
ll - comprovação da legitimidad€ do repÌesontânte dâ pessoajurí-
dlca requeÍente:
lll - a autorização legislaliva do ente público credor interessado
om celôbrar o acordo;
lV - €m Gso de o credor estar sut metido à curalela, mmprova-
çâo de autorização judicial especiÍica para a oleda de deságio,
na sua exata extênsão, com o eíeito de renúncia da parte do cré-
dito, na forma dos aÍts. '17ô7, 1779 e 1780, todos do Código Civil
Brasileiro-
1.5. No reguerimento de habililação, G inleressdos devem optar
exprossanÌente por qual redução será oforecida ao valoí que tem
direito de receber no pre€tório, dentÍe os percentuai6 de deságio
predetìnìdos ataixo:
| - 40Yo (quaranla pot csnlo);
ll - 35% (lrinta e cinco por cento);
lll - 30o/o (lrinta por cento);
lV - 250lo (vintê e cinco por cento); ê
V - 20% (vinte por cento);
1.6. Nos pÍecatóÍios que gozem dos privilégios do art, 100, $ 20,

da Constituição da Fedêral, a apÍesentação de propostias de con-
clliação da parle privileglada do crédilo, limltada ao teto legal, e
do restante do precatório deve ser feita por 2 (dois) requerimen-
tos dislintc.
2, DOS LEGIïIMÂDOS

2.1. São legitimados parâ requeíer â habilitação da proposta de
conciliação, nos termos do art. 14 do Decr€to nô 901/20'12:
I - o tiÌular original do precatório;
ll - o procuÍadoÍ ôu advogado do titulaÍ do pÍecatórjo. dêsdê que

seu inslrumento de mandalo indique autorização específi€ pâía
a Íealização de conciliaçáo o Íenúncia dê direitos junto à CCP;
lll - o cessionário do pre€tório, inadnìilida a cessão parcìal dos
direitos sobrê o cÍédilo, após homologação da cessão finalizâdâ
Junlo ao tribunal de expedição do preGtório (o respectivo instru-
mento ó considerado parte inlegÍante do acordo direto);
lV - os su€ssor€s causa moríls do titular origirìárlo, dssdg que
estejam d€vÌdamente habilitados iunto ao tribunal quê 6xpediu o
precatório e quo â parlilha definitiva est€ja concluÍda;
V - o advogãdo que representou â parte vencedora no processo
judicial, quanto aos honôÍários de sucumbência, desde que €steja
devjdamente habilitadojunto ao tribunal que expediu o precâtório.
Vl - o advogado què €lebÍou contíato dê honorários, nG temos
do S 40 do art. 22 da Lei no 8.906194, desde quê esteja hat illtâdo
junto so tribunal que expêdiu o píecatório (o respeclìvo instÍu-
mento é considorado parte integrante do acordo direto).
2.2. Oeverâo os inteÍessados ter plena ciência € aceitação da
legislação acima citada e, em especial, dâ Lei Estaduâl no
15.69312011 e do Decreto Estadual no 901/2012, que norteârão e
sêrão observadas em todo o procedimento.
2.3. PâÍa os Íns deste Édital, o desmembÍamento do valor do
pÍecaiório por crêdor nâs hipótesês dê litìsconsóÍcio ou dê açõês
coìetivas, dêsde qu€ seu diÍeito estejã oportunamente Indiüdua-
lizado no cálculo mantido pelo tribunsl que expediu o pÍecatório.
2.4. Os honorários de sucumbêncla poderão integÍar o acoÍdo
proposto pelo credor quando êxisliÍ a arìuèhcia oxpressa do
advogado crodor.
2.5, A rcgÍa do item 2.4 aplica.se aos honorárie contraluais
apenas quando estiverem destacados no processo ds precâtó-
rio, não íepercutindo em prejuízo da Fazenda Pública, contudo,
a convenção particular do contrato de honorários não l€vadâ âo
processo.judicial pelo advogâdo, nos termos do art. 22, S 4', dâ
Lei Federal no 8.906/1994.
2.6. Som6nte será admitido asrdo sobre a totalidade do valor
do premtôrio â que cada requerenle tem direito, vedado seu
desmombramento ou acordo párcial, observadas as disposições
conlidãs nos itêns 1.6,2.3,2.4,2.5 e 8.2.
3. OO CRrTÉRlO DE CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS
3.1. Todas ãs propostas reebidas serão separadas em gíupos
de d€ságio, correspondentes âos percentuai6 previstos no edilal
de convocação,
3.2. Para tsallzâgão dos âcordos, os grupos de dêságlo que oÍè
rêcem maior perGnlual ds Íêdução dê cada precatório prêíerirão
aos que of€recam o menor percentual.
3.3. A CPP irá somar o valor que seria necessário para realizar
todos os acordos do primeiro gÍupo e passará aos s€guintês.
3.4. Constgtado que, em rêlação a detenÌinado grupo de desá-
gio, o valor dêstinâdo para a rcalizaçào dos âmrdos não ó suÍì-
ciente parã a @nciliaçâo de todas as propostas, sêrá dâda pro-
Íerência aos pre€tórios de melhor posição na lislagem única do
TJSC em rolação aos que e6tão em pior posição.
3.5. Será considerada a posiçáo na listagem únim do TJSC do
último dia do prazo previsto no edilal de convocãção para recebi-
menlo do pedido dê habilitação.
4. OO EDITAL PRELI[,IINAR
4.1. A CCP publjcará edital proliminar que especiÍicaÍá:
I - as propostas do acoÍdo poÍ grupo de deságio, conì valores
garantldos pârâ paganìsnto, ldenliíìcândo-se separadamante
aquslas em condições dê imedlata assinatura do termo dê acordo
das que apresontâm p€ndências passíveis de supÍimento.
ll - o prazo para quo os credores interessados regularizem as
pendóncias passiveis de supÍimento e clebrem os respectivos
a@Ídos ds conciliação;
lll - o local para a celsbração dos acordos d6 conciliação;
lV - como indêferidos, os pedìdos intempestivos, com í!âgrânlê
vício no r€quorim€nto ou, ainda, que não obseNarem as sxigôn-
cias prevìslas neste Editel e que não sejam pâsslveis de adequa-
ção no pmzo mencionado no inciso anterior; e
V - os pedldos de acordo submetldos ao @ncureo de propostas,
nos termos do itêm 3.4.. devidam€nle classificados conÍome a
lìslagem única do TJSC.
4.2. Os interessdos poderão apÍosentaÍ recuÍs pelo e-maí
ãcordopre€torio@pge.sc.govbr, no prazo de 5 (cinco) dia6.
4.3. Da decisão dâ CCP será cientiÍi€do o credor e seu advo-
gado por e-mail.
5. DO PROCESSAMENTO DOS PÊDIDOS DE ACORDO SUB-
METIDOS AO CONCURSO OE PROPOSTAS
5,í, Enerado o prazo do assÍnaluË dos ãcordos de @nciliação.
conÍorme ìtem 4, inciso ll, e Éso constâda â hipót€se de @n-
curso de propostas prevista no lt€m 3.4 deste Edital, â CCP pÍo-
moverá sessáo de @nciÍiação, pâra a qual serão chamados oB

credorês, acompanhados dê sêus âdvogados, conformê â Õrdgm
de classiÍicação, para Íirmarem o tèmo de acordo.
5.2. ldentiíÌ@do que se esgotou o valor previsto pâra fìrmaÍ os
potencials acordog, a CCP indeferlrá as propostas remanesen-
tes por fâlta de vêrba disponlvêl paÍa â reâlização do acordo.
6. DO INDEFERIMENTO DAS PROPOSTAS DE HABILITAçÂO
6.1. SeÍão indelsddos os pedidos de habilitaçâo qu€ndo:

JORGE EDUARDO TASCA
Sscretário de E8tado da AdministÍação

Cod- Mal.: 691002

sletrôni@ htlpJ,/ ffi.d@.sea.e.goubt

Gabinete do Governador



IMPEACHMENT - CRIME DE RESPONSABTLIDADE _
EXONERAçÃO DO CARGO

LuÍs RoEERro B.lnnoso*

l. Crimes de responsabilidade e processo de impeachment: anóIise sumá-
ria dos aspectos cssenciais - II. Não á posstvel a in*tauração de processo
por crime de responsabilidade quaüo o acusado não mais ocupe o cargo
do qual era passível de destituíção - |il. Emface da legislação aplicóvcl,
o ato de instauração do processo da impeachment f a aprovação pela
Assembléia l*gislativa, porquorum constitucional de dois terços dos scus
membros, do Projeto de Decreto ltgislativo previsto regimentalmenlc, e
não a mera aprovaçõo do parecer da Comissão Parlamentar Especial.

- N. O requisito para instauração do processo por crinu dc responsabi-
Iidade é que o agente político não tenha deixado o cargo. Ê, indiferente para
os ftns da tegislação, se ë hipótese foi de reruúncia ou dc exowração. - V.

Os crinus dc responsahilidade a serem definüos em lei especiaL como prevâ
o parágrafo único do art. 85 da Constituição Fedcral, só podem scr os que
correspondam às figuras típicas constantes do corpo do dispositivo. Trata-se
de nutêria de reserya constituciottal, inswcetíve| de extensão discricioruíria
por parte do legislador- VL Conclusão

Consulta-me o ilustre advogado brasiliense, Dr. Antonio Carlos de Almeida
Castro, aceÍca de aspectos relativos ao processo por crime de responsabilidade
instaurado contra cliente seu, ex-SecÍeúrio de Estado de Fazenda de Santa Catarina.
A hipótese encontra-se narrada a seguir.

O consulente impetrou, em favor de seu clicnte, mandado de segurança contrâ
o ato do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina consis-
tente na submissão, ao Plenário daquela Casa, do projeto de decreto lcgisluivo de
instauração de processo por crime de resp,onsabilidade conexo com o imputado ao
Governador do Estado. Fundou-se o mandamus em gue, quando da prática do ato
impugnado, o impetranrc não mais ocupava o c:rÍgo de Secretário de Estado, por lhe
haver sido concedida exoneração a pedido, não estando sujeito, por via de conse-
qüência, ao processo de impeachment.

* Profcssor Titular dc Direito Consütucional da Univcrsidade do Estado do Rio de Janciro; Mastcr of
f,aws pcla Yalc Las School: Procurador do Estado do Rio dc Janeiro.

R. Dir. Adm., Rio de Janeiro, ?12: 16l-174, abr./jun. 1998
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O Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator do mandado de segurança,

ao apreciar o pedido de liminar, entendeu poÍ bem denegá-lo, por supor ausente o

periculum in mora. e fundando-se, ademais, em que:

a) a instauração do processo contra o impetrante dera-se em momento anterior,
com o acolhimento, pela Assembléia Legislativa, do parecer da Comissão Especial
designada para apreciar a denúncia oferecida;

b) na hipótese de exoneração, diferentemente do que se passa com a renúncia,
não se subtrai o servidor às penas da lei, consoante dispõem a Lei do Regime Jurídico
Único dos Servidores Públicos da União e o Estaluto dos Funcionários Públicos do

Estado.
O presente esludo, após algumas considerações sumárias sobre a natuÍeza,

partes, fundamentos e objeto do processo de impeachmerlt, pretende demonstrar que:

t. Não é possível a instauração de processo porcrime de responsabilidade contra
agente político que já não ocupe mâis o cargo que o sujeitava a tal procedimento;

II. Em face da legislação aplicável, o ato de instauração do processo de impeach-
ment é a aprovação pela Assembléia lrgislativa, mediante quoruntconstitucional de

dois terços dos seus membros, do projeto de decreto legislativo previsto regimental-
mente, e não a mera aprovação do parecer da Comissão Parlamentar Especial;

Ill. O requisiro para instauração do processo por crime de rcsponsabilidade é
que o agente político não tenha deixado o cargo. E indiferente, para os fins da
legislação, se a hipótese foi de renúncia ou de exoneração;

IV. Os crimes de responsabilidade a serem definidos em lei especial, como prevê

o parágrafo único do art. 85 da Constituição Federal, só podem ser os que cones-
pondam às figuras típicas constantes do corpo do dispositivo. Trata-se de reserva
constitucional, insuscetÍvel de extensão discricionária por parte do legislador.

A seguir a análise de cada um dos argumentos.

I. Crimes de responsabilidade e processo de impeachment: aruílise sumária dos
aspectos essenciaisl

Crimes de responsabilidade são aqueles suscetíveis de ser praticados por deter-
minados agentes polÍticos, em razão dos caÍgos públicos que ocupam. A Constituição
da República faz uma capitulação genérica dos delitos dessa natureza nos incisos II

t Vejam-se, a respeito do tema: Paulo Brossard, O impcachmdnr; Humberto Ribeiro Soarce,
Impeochmenr * crimes dc responsahilidade do Presidente da Rcpülica; Dcnisç Freitas Fabião Guasquq
Q "impeachment" do Presidente da Repriblica (RT 684/400); lves Gandra da Silva Martins, Aspectos
procedimentais do instituto jurídico do "lmpeachnent" e conÍortndção da figura da improbidadc
administrativa (RT 685/28ó); Antônio Cláudio de Lima Yicfua, Sobre o "lmpeachment" ta Cânara dos
Deputados (RT 685/403): Robeno Delmanto e Robcío Dclmonto Júnior, A itegitimidade processrul dos
&utor$ do peditlo de "lmpeachmeal" (RT 690/410); Carlos Eduardo Thompson Flores l-cnz, Á
intervenção do Judiciário no procesÍo de "lmpeacfuneal" (RT 6951262); Paulo tppo SarsivU A funçõo
judicante do Poder lzgislativo no Brasil (RltSF 127143): Sérgio Sérvulo da Cuúa, Responsabilidade
política c "lmpeachmenr" (RTDP 5/225): Fernando ìilhitaker da Cunha O Poder legislarivo c o
"lmpcachnent" (RILSF I 16/31): Barbosa Lima Sobrinho, As sarqões do "lmpeaclmwnt" (RPGE-RI
4óll). Veja-se. também. lmpeachment, publicaçÃo do Supremo Tribunal Fcderal com as principais
decisÕes sobre crimes de responsabilidade do Presidente da Rcpública.
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a VII do art. 85, prevendo, ainda, no parágrafo único do dispositivo: "Esses crimes
serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamen-
to",

Embora não seja empregado no texto constitucional ou na legislação, o termo
inglês impeachntent é, utilizado, de forma ampla, para identificar o processo mediante
o qual se promove a apuração e o julgamento dos crimes de responsabilidade. Não
obstante remeta a matéria à legislação ordinária, como visto acima, a Constituição
Federal institui, ela própria algumas rcgras procedimentais a serem seguidas (v, arts.
51, I, 52, I e II, e 86). A Lei 1.079, de l0/0,U50, define os crimes de responsabilidade
e rcgula o processo respectivo.

Não é de proveito, nas circunstâncias, qualquer esforço de erudição na busca

das raízes históricas do instituto e sua evolução. Basta o registro de que surgÍu na
Grã-Bretanha, com conteúdo político e penal, sendo abandonado naquele país, ao
longo dos anos, substituído por mecanismos próprios do sistema parlamentar. O
constitucionalismo norte-americano o importou, em 1787, corno instrumento próprio
de rcsponsabilização dos governantes e outros agentes políticos no sistema presi-
dencial, com índole estritamente política.

No Brasil, os mecanismos substantivos ê processuais de responsabilização do
Prcsidente da República e outros agentes políticos foram introduzidos com a Cons-
tituiçito de 1891, havendo constado de todas as Cartas subseqüentes. Em plano
infraconstitucional, três diplomas trataram do tema: a [-ei ne 27 , de 7l0lll892; rl*í
nr 30, de 8/01/1892; e a Lei no 1.079, de t0/04/50, aindaem vigorem suamaior
parte, consoante reiterado por decisão do Supremo Tribunal Federal.2

O processo dos crimes de responsabilidade mereceu tratâmento peculiar na
Constituição em vigor, sendo que o tema, por força das vicissitudes da história
recente do paÍs, foi amplamente debatido na doutrina e na jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal. Parece bem, assim, em desfecho destas notas conceituais, abordar,
sempre com a brevidade conveniente, aspectos referentes à naturçza, às partes, aos

fundamentos e ao objeto do processo de impeachment.'
Influenciada pela sistemática norte-americana, parte da doutrina militou na

crença, hoje vencida, de que o procêsso por crime de responsabilidade terianaturezs
integralmente política. Corno conseqüência de tal ponto de vista, sustentou-se faltar
jurisdição ao Poder Judiciário para conhecer de quaisquer questões afetas ao tema.a

É inegável que o processo de impeaclunent tem uma dimensão política, tanto pela
natureza dos interesses em jogo e das pessoas envolvidas, como, notadamente, por
duas circunstâncias: a) rrão podem os órgãos do Poder Judiciôrio rever o mérito da

z Em scu voto condubr no MS 21.689-DF, consignou o Ministro Carlos Mário Vclloso: "A t i tP
1.079, dc 1950, editrdâ sob o pálio da CF/4ó, quc foi rcccpcionade em sua grande paÍte pela CF/E8, é a
lei rcfcrida no parágrafo único do aÍt. 85".
r N?ro é púpria a Uadução litoal por ilnpeachment, tcrmo quc, na verdade, identifica outra situâçÍo: â
impossibilidadc tcmpoÍóÍir pan o cxercÍcio do cargo por circunsúncias como viagcm ou docnça.

r O principal divulgador dcstc cntendimcnto foi o ex-Scnador ç cx-Mini*ro do STF Paulo Brossard,
em sua obra O ImpcacfurcnÍ e em votos suçcssivos no STF. No julgamento do MS 20.941-DF, sdcrirsn
a tal ponto de visto os Ministros Sepúlveda Pertence e Célio Borja.

ró3



t 6+tt
Rub

Fls

decisão proferida pela Casa Legislativa; b) a decisão não deve reverência aos rigores
de objetividade e motivação que se impõem aos pronunciamentos judiciais (CF, art.

93, IX).
Nada obstante, a despeito de posições minoritárias dissonantes, afirmou-se, com

a chancela da jurisprudência reiterada do Supremo Tribunal Federa[,5 a tese de

cabimento de controle judicial dos atos praticados no processo por crime de respon-

sabilidade perante órgão legislativo. Por evidente, como assinalado, não caberá a
revisão de mérito, mâs, sim, se a competência constitucional foi exercida nos seus

legítimos limites e se não ocoÍTeu violação a direitos subjetivos.
No que diz respeito às partes, é de se assinalar, de plano, não ser cabÍvel uma

analogia rigorosa com o processo judicial tÍpico, notadamente no que diz rcspeito
ao pólo ativo. No pólo passivo, estão sujeitos ao pÍocesso por crime de responsabi-
lidade o Presidente da República, os Ministros de Ëstado, os Ministros da STF, o
Procurador-Geral da República, os Governadores e Secretários de Estado.6 Veja-sc
que no caso do Presidente e seus Ministros, assim como do Governador e seus

Secretários (IJi 1.079/50, arts. 14 e 75), o denunciante flprìesenta mera, notitia
criminis, não se tornando parte ativa nem integrando o processo.

Osfundamentos do pedido de impeachment são os fatos tipificados em lei como
crime de responsabilidade, em desenvolvimento do delineamento constitucional
inscrito no art. 85, in verbis:

"An. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidene da Rep,ública
que atentem contra a Constituiçõo Federal e, especialmcnte, contra:

I - a existência da União;
II - o livre exercício do Poder l-egislativo, do Poder Judiciário, do Ministério

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;
III - o exercÍcio dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a segurança interna do PaÍs;
V - a probidade na administração;
Vn - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá

as norÍnas de processo e julgamento."
Assinale-se, por ora, para desenvolvimento posterior, a cirçunstância rclevante

de que a Constituição em vigor, tal como I de 1967-69, mas em contraste com a de
1946, não incluiu no elenco de crimes de responsabilidade "a guarda e o legal
emprego dos dinheiros públicos", que aquela Carta contemplava no inciso VII do
aÍt. 89, e a [.ei 1.059/50 desenvolveu no art. I 1.7

5 V., e.9., acórdãos nos Mandados de Segurança 20.*ll , 21.5& ç 2l .6E9.
o Estçs os agentcs políücos constôntÊs d0,ll;t 1.O79t50. O Dçcreto-lei rf 2Ol, dc27lWI, sida da
rcsponsabilização de hefeitos e Vcrcadorcs-
r O art. t9 dr CF dc 194{i tiúr a seguinte rcdrção: 'AÍt. 89. São crimcs dc responsabiüdrdc c aros
do hcsidcnrc da República que atentnrem contÍa a Consrituição Fcdcral c, çpcciotmcntc, conm:

I - a cxistência da União:
II - o livre exercÍcio do Podcr l,cgislativq do Podcr JudiciÁrio c dos poderes coneünrcionaie dos

Estados;
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A prévia autorização do órgão legislativo para a instauração de processo contra
o Chefe do Executivo é exigida tanto nos casos de crime comum como nos de crime
de responsabilidade. Concedida autorização, o julgamento realizar-se-á p€rante o
Poder Judiciário, na primeira hipótese, ou perante o próprio Poder lrgislativo, na
segunda. Consoante o modelo federal inscrito no parágrafo único do art. 52, trans-
plantado para os Estados-membros,s são duas as penas estabelecidas para os crimes
de responsabilidade: a) perda do caÍgo; b) inabilitação, por oito anos, para o exercício
de função pública. Confira-se a dicção constitucional, in verbis:

"Art.52
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presi-

dente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será
proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com
inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo da$

demais sanções judiciais cabÍveis" .

O tema foi amplamente discutido no Supremo Tribunal Federal, quando do
julgamento do MS 21.689-DF, restando consignado nâ ementa do acórdão:

"A existência, no "impedchment" brasileiro, segundo a Constituição e o díreito
conum (CF, 1988, art. 52, pardgrafo único; l*i na 1.079, de 1950, artigos 21, 33 e
34), de duas penas: a) perda d.o cargo; h) irnbilitação, pot oito anos, pana o
cxercício de função prública".

Repassados, assim, os conceitos fundamentais sobre o tema, tal como desen-
volvidos pela doutrina e abrigados pela mais alta Corte, pÍ$sa-so, a seguir, à sua
aplicação à hipótese concreta em exame.

IL Não é possível a instauração de processo por crime de responsabilidade
quando o acusad,o não maís ocupe o cargo do qual era passível de destítuição

Consoante informa, documentadamente, o consulente, o impctrante teve sua

exoneração concedidaem 30 dejunho da 1997, por ato do Governador do Estado
publicado no Dirário Oficial do mesmo dia, e que circulou no dia le de julho seguinte.
Somente no dia 2 de julho o Presidente da Assembléia Legislativa submeteu à votação
o Projeto de Decreto l-egislativo nc057197, cujo objeto era, precisamente, "instaurar

Itl - o exercÍcio dos direitos polítícos, individuais c sociais;
IV - a scgurançE interna do paÍs;
V - a probidade na administração;
Vl-alciorçamcndria;
VII - a guarda e o lcgal emprego dos dinheiros públicos;
VIII - o cumprimcnto das dccisõcs judicitírias.
Parógnfu único, Esscs crimes scrão definidos cm lei espccial, que estabelcerá as normâs de pÍoccsso

e julguncnto".
s A Consdtuição do Estado de Santa Catorlna dispõc cm scu aÍt. 4O, parágrafo único: "Nos casos
previslos nog incisos XX e XXI, funcionarr[ como presidente o do Trib'unal dc Justiça, limiundo-sc a
condenaçãq quc s{rmcnte sçrá WofcÍiü por dois tcrços dos votos de scus membros, À pçrda do cargo,
com inabilitação por oito anos pora o cxercÍçio de função pública, sen pejuízo das dernais sançõ€,r
judiciais cabÍveis".
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processo por crime de responsabilidade contra o Senhor Paulo Sérgio Gallotti Prisco

Paraíso, Secretário de Estado da Fazenda".
Naquela altura, todavia, já não era mais possível a instauração do processo. A

tese é singela e incontroversa.
A Lei 1.079, de l0 de abril de 1950, que, como se deixou assenlado, foi

recepcionada em sua maior porção pela Constituição de 1988, fornece o roteiro para

equacionamento e solução da questão posta. Confiram-se, a propósito, os arts. 15,

7ó, parágrafo único, e 79 parágrafo único do indigitado diploma legal:

"DO PRESIDENTE DA REPABLICA E MINISTROS DE ESTADO
Art. 15. A denúncia só poderá ser recebida enguanto o denunciado não tiver,

por qualquer motivo, deixado defïnitivamente o cargo."
DOS GOVERNADORES E SECRETARIOS DOS ESTADOS
" Art.76-.....
Parágrafo único. Não será recebida a denúncia depois que o governador, por

qualquer motivo, houver deixado defïnitivamente o cargo."
"Art. 79
Parágrafo único. Os secretários de Estado, nos crimes conexos com os dos

governadores, serão sujeitos ao mesmo processo e julgamento."
As normas em questão estabelecem, de rnodo uniforme para os agentes políticos

federais - Presidente da República e Mìnistros de Estado - e estaduais - Gover-
nadores e Secretários de Estado -, uma condiçãa de procedibilidade para a instau-
ração do processo de impeachment. Com efeito, não admite a lei seja a denúncia por
crime dessa natureza recebida caso o agente político tenha, por qualquer motivo,
deixado definitivamente o cargo.

Esta é a posição da doutrina especializada, como se vê, e.g.:
"O an. 15 da I*i na 1.079/5O estabelece uma condição objeriva de procedibi-

lidade para a aceitação da denúncia, eis que vincula o recebimento da peça acusa-
tória aofato de o Presidente estar no exercício do cargo.

(...) Portanto, trata-se de uma condição de procedibilidade e também de puni-
bilidade."e

A matéria foi longamente analisada pelo Supremo Tribunal Federal quando do
julgamento do Mandado de Segurança na 21.5ó4-DF, impetrado pelo ex-Presidente
Collor de Mello. A hipótese então em discussão estremava-se da que é objeto do
presente parecer pelo fato de que o ex-Presidente renunciou ao cargo durante a sessão

de julgamento pelo Senado Federal, muito tempo depois de ter sido tecnicamente
recebida a denúncia e instaurado o processo por crime de responsabilidade. Na
hipótese aqui versada, o impetrante deixou o cargo de Secretário de Estado em data
antertor à instauração do processo.

A posição do Supremo Tribunal Federal é inequívoca, e materializou-se na
própria ementa do acórdão, cujo item III tem a seguinte dicção:

"ilI - Alteração do direito positivo brasileiro: a Lei na 27, de 1892, art. 3a,

estabelecia: a) o processo de impeachment sotnente poderia ser intentado durante
o período presidencíal; b) intentado, cessaria quando o Presídente, por qualquer

s Denise Freitas Fabião Guasgue, O lmpcachmenl do Presidente da República, RT 684/400, p.403.
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motivo, deixasse definitivamente o exercício do cargo. A Lei na 1.079, de 1950,
estabelece, apenas, no seu art, 15, que a denúncia só poderd ser recebida enquanto
o denunciado não tiver, por qualquer motivo, d.eixado definitivamcnte o cargo."

A ênfase do acórdão, nessa parte, recaiu na modificação legislativa que r€per-
cutiu sobre os efeitos da saída do agente político do cargo. Presentemente, inexiste
nonna prevendo a extinção do processo quando, após sua instauração, venha a
operar-se a vacância do cargo. Manteve-se, todavia, regÍa expressa vedando a ins-
tauração do processo quando o acusado, por qualquer motivo, houver deixado defi-
nitivamente o cargo. É o que se colhe, didaticamente, do voto do Ministro Sepúlveda

"Donde, coerentemcnte, no art, l5 da lei no 1,079/50, a redução a uma só das
duas conseqüências que a lei velha, também coerentemente, imputava ao mesmo

fato * ter o denunciado, por qualquer motivo, deimdo definitivamente o cargo:
anles, a vedação de intentar-se o processo ou a extinção do processo já instaurado;
hoje, apenas a impossibilidade de receber-se a denúncia, após a vacância do cargo."
( grtfos ac resce ntado s ).

Cabe fazer uma observação final relevante acerca desse julgado do Suprerno
Tribunal Federal. O acórdão, por maioria apertada obtida com a convocação de
Ministros do Superior Tribunal de Justiça, concluiu que a renúncia, quando já
iniciado o julgamento 

- isto é, com o processo em curso e já em sua fase final -não paralisa o processo. Os quatro votos vencidos - dos Ministros Ilmar Galvão,
Celso de Mello, Moreira Alves e Octávio Gallotti - entenderam que a saída do
agente político do cargo tornava sem objeto o processo de impeachmenr já instaurado.
É natural a inferência de que, mantida a composição, a posição unânime do Supremo
Tribunal Federal é no sentido do descabimento de processo de impeachmcnt se o
acusado já não estiver no cargo no momento de oferecimento da denúncia, como
prevê de forma expressa a Lei n0 1.079/50.

A aplicabilidade dos" princÍpios, regras e conceitos acima enunciados aos Se-

cretários de Estado é fora de dúvida. Em primeiro lugar, por previsão expressa da
ki 1.079/50, que dedica sua "Parte Quarta" aos Governadores e Secretários de
Estado, e onde se colhem os dispositivos transcritos ao início deste capítulo (pará-
grafos únicos dos arts. 76 e 79). Em segundo lugar, porque não há na legislação
estadual de qualquer nível norma provendo em sentido diverso. E, ainda quando
houvesse, não resistiria ao contraste constitucional.

III. Emface da legislação aplicóvel, o ato de instauração do processo de
impeachment é a aprovação pela Assembléia lzgislativa, por quoÍum
constítucíonal de dois terços dos seus membros, do Projeto de Decreto
Legislativo previsto regimentalmente, e não a mera aprovação do parecer da
Comissão Parlamentar Especial

Dispõe aLei 1.079/50, em seu art. 79:
"Ar7. 79. No processo e julgamento dos goverrwdores serão subsidiórios desta

Izi, naquilo em que lhe forem aplicáveis, assim o regimento interno da Assembléia
Legislativa e do Tribunal de Justiça, como o Código de Processo Penal".
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Em harmonia com o regramento federal, a Constituição do Estado de Santa

Catarina estabelece, em seu art. 73, que o Govemador será submetido a processo e

julgamento perante a Assembléia Legislativa, por crimes de responsabilidade, depois

de declarada, pelo voto de 213 de seus membros, a procedência da acusação. O art.

75 submete os Secretários de Estado ao mesmo processo e julgamento do Governa-

dor, nos crimes con€xos.
Por sua vez, o Regimento Intemo da Assembléia lcgislativa, promulgado como

Resolução DP ne 47, de 4 de dezembro de 1989, dedica seus arts. 243 a245 ao

"processo nos crimes de responsabilidade do Governador e dos Secretários de

Esrado". O g tp do art. 243 prevè a apreciação preliminar da acusação (denominada

no Regimenlo de representação\ por uma "Comissão Especial, constituÍda de um

quinto dos membros da Assembléia com observância da proporcionalidade paÍtidá-

ria, para emitir parecer sobre a representação e as informações, no prazo máximo

de quinze dias a contar de sua instalação". O $ 2o do mesmo artigo prevê hipóteses

de prorrogação do prazo para trinta ou sessenta dias. Em dispositivo especialmente

relevante para os fins aqui visados, determina o $ 3c dc art. 243, in verbis:
"ç 3a. O parecer da Comissão Especial concluird, em proieto de decteto

legislativo, pelo recebimento ou não da representação".
O Regimento Interno, poÍtanto, em regra de meridianaclaÍeza, sem margem a

inte{pÍetâções complexas ou ambíguas, estabelece que o parecer concluirá apresen-

tando um projeto de decreto legislativo. Em seguida, o $.4e do art. 243, também em

linguagem cristalina, preceitua:
"$ 4aCaso seja aprovado o projeto, por dois terços dos membros da Assembléia

concluindo pelo recebim€nto da representação, para os efeitos de direito, o Presidente
promulgará o decreto legislativo, do qual fará chegar uma via ao substituto consti-
tucional do Governador para que atsuma o poder, no dia em que enlrc em vigor a
decisilo da Assembléia. "

Cabe observar que o Supremo Tribunal Federal, na apreciação da medida
cautelar impetrada na ADIN nc 1.628-SC, suspendeu a eficáciâ do trecho não grifado,
o que é, todavia, inteiramente irrelevante para a discussão aqui desenvolvida. Pois
bem: como resulta superlativamente evidente do preceptivo transcrito, é a aprovação
do projeto de decreto legislativo que importa no recebimento da representação
(rectius: da denúncia), e não qualquer outro ato. Aliás, é por esta razão que a ementa
do Projeto de Decreto Legislativo na 57197, resultante de projeto apresentado pela
Comissão Especial, dispõe: " Autoriza a instauração de processo por crímc de
responsabilidade" . Confira-se a íntegra do referido ato legislativo, aprovado como
Decreto Legislativo nc 17.810, de 2.07.97:

"Autoriza a ínstauraçëio de processo por crime de responsabilidade.
O Presüente da Assembléia Lcgislativa do Estado d.e Santa Catarina, faz saber

a todos os habitantes deste Estado que ela aprovou e ele promulga o seguinte
DECRETO LEGISIÁTIVO:

Art. lo Fica autorizada, a Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
nos termos do Artigo 40, incisos XVI e XX, da Constituição Estadual, a instaurar
processo por crime de responsabilidade contra o Senhor PAULO SÉnCtO Cnf--
LOTTI PRISCO PARAÍSO, Secretário de Estado da Fazenda.
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Aft. 2a Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário."
À vista do que acima se expôs e tÍanscreveu, não é relevante, nas circunstâncias,

o fato de que o Plenário da Assembléia l*gislativa tenha aprovado, Çom qualquer
quorum, o parsceÍ da Comissão Especial. É que somente com a aprovação e a
promulgação do decreto legislativo deve-se considerar recebida a denúncia, "para
os efeitos de direito", como explicita o próprio dispositivo. Assim, a aprovação do
parecêr da Comissão Especial no Plenário da Casa l"egislativa não supre, por evi-
dente, a necessidade de discussão e votação do projeto de decreto legislativo.

E assim é, não apenas por força da literalidade e do espírito da regra, como por
outÍâs razões que se cumulam. Em primeiro lugar porque o procedimento legislativo
não é facultativo, nemÍ.ngível. Bem ao revés, tem ele caráter vinculado e sujeito à
reserva legal absoluta. Logo, onde a norÍna de regência exige decreto iegislativo,
não se podc suprir com parecer de comíssão.

Segundo, porque da aprovação do parecer da Comissão Especial no Plenário
não se extrai como conseqüência, a fortiori, â aprovação do projeto de decreto
legislativo que oferece. De fato, nada garante que as forças políticas não se agluti-
narão de uma outra forma, provocando uma altcração na votaçeo, ou que aquilo que
obtevc aprovação em bloco (parecer) não tenha o mesmo êxito em separado (projetos
dc decretos legislativos)

Em conclusão: a instauração do processo por crime de responsabilidade, por
força da legislação aplicável - Lei 1.079/50, Constituição do Estado de Santa
Catarina e Regimento Interno da Assembléia Lcgislativa - somente se dá mediante
aprovação, por dois terços, do Projeto de Decreto l*gislativo apresentado pela
Comissão Especial e submetido a Plenário. Ora bem: este decreto legislativo, é
incontroverso, somente foi votado em 2 de julho de 1997, quando o impetrante da
sËgurança não mais ocupava o caÍgo de Secrctário de Estado desde o dia 30 de juúo
antcrior.

IV. O requisito para instauração do processo por crime de responsabilidade é
que o agente político não tenha deixado o cargo. É indyerente, para os ftns da
legislação, se a hipótese foi de renúncia ou de exoneração

Os institutos jurídicos da renúncia e da exoneração, naturalments, abrigam
conteúdos diversos. A renúncia configura ato unilateral do agente público, mediante
o qual expÍes$a a vontade de deixar o cargo que ocupa.l0 A exoneração é a cessação

da relação jurÍdico-funcional do servidor, sem caráter de sanção. Pode ela se dar a
pedido ou ex officio, nesüe último caso quando se tÍatâr de cargo em comissão ou,
no caso de cargo efetivo, quando não satisfeitas as exigências do estágio probatório
ou quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercÍcio no prazo êsta-
belecido. [Iá consenso cm que a exoneração não tem caráter de penalidade.tl

to V., por todos, Bcnjrmin Villegas Basavilbsso, Tratado, 1955, vol. I, p, 355.
t t V., por todos, Maria Sylvia Zurella di Piaro, Direiro Administarivo Brasilciro, 1997, p. 384"
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É bem de ver, no entanto, que a distinção entre as duas figuras, que pode ter
grande relevância em outras circunstâncias, é totalmente inócua na hipótese sob
exame. Igualam-se uma e outra no efeito que aqui interessa que é a vacância do
cargo. De fato, os artigos 15 e 7ó da Lei nc 1.079/50 estabelecem que a denúncia
por crime de responsabilidade só poderá ser recebida enguanto o agente político
denunciado, por qualquer motivo, "não houver deixado definitivamentê o cargo".
A expressão utilizada pelo legislador é propositadamente ampla, servindo para
designar toda e qualquer hipótese de safda do cargo em caráter definitivo. Em nenhum
momento a palavra renúncia é utilizada.

Portanto, configurada a vacância do cargo, seja por renúncia - para os agentes
políticos que detêm mandato popular - seja por exoneração ou por qualquer outra
forma para os demais, incide a vedação legal genérica para instauração de processo
de impeachment. Não pode o intérprete fazer uma distinção arbitrária, que não tem
fundamento legÍtimo no relato da norma.

Não se afìgura pertinente, de outra parte, a invocação da legislação genérica de
regência do regime jurÍdico funcional dos servidores públicos. Em primeiro lugar,
à toda evidência, pela existência de lei específica. Em segundo lugar, porquc tanto
a lei federal do regime jurídico único - Lei 8.1 12, de I 1.12.90, art. 172t2 -, como
o Estatuto dos Funcionários Públicos de Santa Catarina, no art. 163,13 restringem a
faculdade de requerer exoneração "ao servidor que estiver respondendo rprocesso
disciplinaf'. Nem a mais arrebatada das interpretações livres haveria de considerar
o impeachmenÍ um proceJ.ro discipliur. De fato, o processo por crime de respon-
sabilidade tem por fïnalidade, como visto no capitulo introdutório, a destituição do
agente político do cargo e sua inabilitação para o exercício de função pública por
um determinado período. Tais penalidades, intuitivamente, não se confundsm com
as que resultam do processo administrativo do responsabilização interna do servidor.

Reitere-se a evidência: não há como confundir o processo de impeachmení que
versa sobre a prática de crimes de responsabilidade e tem o objeto acima referido,
com o processo administrativo disciplinar, que tem por fim a aplicação de sanções
administrativas - como a advertência, a suspensão e a demissão - ao servidor que
tenha violado seus deveres funcionais. Ademais, enquanto o primeiro é levado a
efeito pelo Poder Legislativo, o segundo é conduzido no âmbito interno do Poder a
que pertence o servidor acusado.

Pois bem: nenhum processo administrativo disciplinar fora instaurado contra o
impetrante. A denúncia oferecida perante o Presidente da Assembléia [-egislativa
lhe imputava a suposta prática de crime de responsabilidade, previsto na [.ei no
1.079150. Assim, não tem aplicabilidade ao caso o art. 163 do Ëstatuto dos Servidores
Púhlicos do Estado. Ainda que assim não fosse, isto é, ainda que o consulente
estivesse respondendo a processo administrativo disciplinar, o aludido dispositivo

t 2 O dispositivo tcm o seguinte teor: " Aí. 172. O servidor quc rcsponder a proccsso disciplinar só podcrá
scr cxonerado a pcdido, ou aposentado volunlariamÊntc, após a conclusão do proccsso c o curnprimcnto
da pcnalidadc, acaso aplicada".
tr O dispositivo tcm o scguintc tcor: "Art. ló3. O funcionório que estiver rcspondcndo a proccsso
disciplinar não poderó, antes dc scu término, scr cxoncrado a pedido, nem se afastrr do serviço, a não
ser em virtude de liccnça por do€nçâ, suspensão preventiva, prisão administrativa ou p,risão cm flagronrc '.
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não teria o condão de impedir os efeitos de sua exoneração para os fins do processo
de impeachment.

De fato, o que pretendeu o Estatuto foi tornar a exoneração inoponível à

Administração Pública, de modo a evitar que o servidor se subtraísse à aplicação da
sanção administrativa por meio deste procedimento. O dispositivo estatutário, por-
tanto, tem sua aplicabilidade limitada ao âmbito do processo disciplinar, com vistas
a assegurar a aplicação da pena administrativa, não se estendendo a processos de
outra naruÍsza.

V. Os crimes de respontabilidade ü serem defínidos em lei especial, como prevê
o parágrafo único do art. 85 da Constituição Federal, só podem ser os que

correspondam às figuras típicas constantes da corpo do dispositívo. Truta-se de
matêila de reserva constitucional, insuscetível de extensão discricionária por
parte do legislador

Todas as Constituições republicanas brasileiras, a partir de 1891, capitularam,
em caráter esquemático, as figuras típicas referentes aos crimes de responsabilidade,
prevendo sua definição em lei ordinária especial. A Constituição em vigor explicita,
nos sete incisos do art. 85, já reproduzidos no capítulo I deste paÍeceÍ, os bens
jurídicos â serem tutelados mediante a imputação de crimes de responsabilidade. O
parágrafo único do artigo prevê expressamente: "Esses crimes serão definidos em
lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento".

A Constituição, como se constâta singelamente, atribuiu ao legislador infracons-
titucional a disciplina substantiva e processual da matéria, salvo naquilo que Íeservou
para si própria. Assim, por exemplo, não poderá a lei ordinária, ao cuidar do processo,
dispor Írcerca das competências da Câmara e do Senado de modo diverso do já feito
pelo constituinte. Da mesma forma, ao tratar das definições dos crimes, não poderá
incluir categoria diversa das que se encontram no elenco do art. 85. É intuitivo que
seja assim, como captou a pena sempre arguta de José Afonso da Silva, in verbis:

"Todos esses crimes serão definidos em lei especial, quc estabelecerá as normas
de processo e julgamento (art. 85, parágrafo único, já existindo a propósito a ki
na 1.079/50), respeitados naturalmente as figuras típicas e os objetos materiais
circunscritos nos incisos do art. 85."t4 (grifos acrescentados).

É possível afirmar, por via de conseqüência, que os crimes de responsabilidade
se submetem, no direito brasileiro, a um regime de tipologia constitucional estrita,
cabendo ao legislador ordinário tão-somente explicitar e minudenciar práticas que
se subsumam aos tipos constitucionais.

A Lei no 1.079/50, que, como já assinalado por mais de uma vez, é reconhecida
como c lei de que trata o parágrafo único do aÍt. 85 da Constituição, reserva os oito
capítulos de seu Título I à definição dos crimes de responsabilidade, seguindo o

n Direilo Consti tucional Positivo, 1997, p. 5 19.
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roreiro da previsão constitucional. Assim, as diversas figuras típicas e objetos jurí-
tlicos elencados nos incisos do art. 85 são, um a um, regulamentados nos arts. 50 a

l2 da Lei.
Nada obstanre, em um dispositivo específico, a Lei 1.079/50 perde a sintonia

com a Lei Maior: o aÍt. I l, inserto no CapÍtulo VII, tipifica como crimes de

responsabilidade condutas gue não têm correspondência na matriz constitucionâ|.
Corn efeito, tal preceptivo versa sobre "crimes de responsabilidade contra a guarda
e o legal emprego dos dinheiros públicos", figura típica que não consta do elenco

do art. 85 da Constituição.
A existência do art. I I da Lei ne 1.079/50, no entanto, é facilmente explicável.

É que a Constituição de 1946, sob cuja égide a Lei na 1.079 foi editada, estabelecia,

no inciso VII de seu art. 89, precisamente, a figura tÍpica do crime de responsabili-
dade contra "a guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos", como haviam
feito todas as Constituições até então.rr Desse modo, era natural que a lei infracons-
titucional destinasse um de seus capítulos à definição de condutas que configurariam
tal tipo penal. Todavia, esta figura típica foi suprimida dos textos da Constituição
de 1967 e da Emenda Constitucional nc 01169, não havendo sido reproduzida na

Constituição de 1988.
A supressão de um dos tipos do elenco constitucional de crirnes de rcsponsabi-

lidade produz, em última análise, os efeitos de uma abolitio criminis. Com efeito,
todos os fatos anteriormente criminalizados tomam-se, ipsofacto, atípicos, não mais
ensejando qualquer conseqüência na esfera da responsabilidade política. Coerente
com a premissa de que todas as figuras típicas dos crimes de responsabilidade
encontram-se sujeitas a regime de resema constitucional estrita, é inanedável a
conclusão de que o art. ll da Lei no 1.079/50 não foi recepcionado pela ordem
constitucional vigente.

Segundo relato do ilustre consulente, instruído com os documentos do proces-
so, a única imputação que pesa contra seu cliente é a de "ordenar despesas não
autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais relativas às mesmas",
conduÍaprevista, precisamente, no art. ll, ns l, da Lei na 1.079/50, que trata dos
crimes de responsabilidade contra a guarda e o legal emprego dos dinheiros
públicos.

Não resta dúvida, portanto, gue a acusação atribui ao impetrante a prática de
fato mandestamente atípico (ao menos do ponto de vista dos crimes de responsabi-
lidade), uma vez que a norÍna legal incriminadora que lhe dava suporte foi revogada
ainda em 1967, pela Constituição Federal editada naquele ano.r6 Embora irrelevante
para a hipótese aqui examinada, ainda que a revogação se tivesse operado após a
prática do fato, o efeito seria idêntico, por força da abolitio criminis,

ts CF I 989, art. 54. 7e: CF 1934, art. 57 , g,: CF 1937, üt. 85, d.
to A jurisprudência do Suprcmo Tribunal Fcdcral no scntido de que a nova Constituição rcvoge as leis
antcriorcs, quando com clo incompatívcis, é antiga, havcndo sido recentemente ratificada, após ampla
discussão, no julgamcnto da ADln ns 2, da gual foi relrtor o então Ministro Paulo Brossard. Sobrc o
tcmÍr. v. nosso lnterprctaçilo e aplicaçito da Consticuição, Ed. Saraiva, t996, p, 64e ss.
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É fora de dúvida, por outro lado, que o Poder Judiciário estâ auÍorizado a exeÍcer

o controle da legalidade sobre o processo de impeachmenÍ, salvaguardando eventual

direito subjetivo violado, conforme o já mencionado entendimento consolidado na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. A hipótese em questão ensejô, de modo
claro e inequívoco, o judicial review. Confïra-se, a propósito, significativo trccho
do voto do Ministro Sepúlveda Pertence no julgamento do Mandado de Segurança
ne 21.54ó-DF, in verbis:

"Desse modo, Senhor Presidente, não excluo, por exemplo, que caiba ao Poder
judiciário a verificação da existência, em tese, da imputação de um crime de res-

ponsabilidade, dada a exigência constitucional, que é peculiar ao nosso sistema, de

sua tipificação em lei, ainda que nÃo exclua a ampla discricionariedade e a exclu-

sividade do juízo do Semdo na concretízação dos conceitos indeterminados da

d,eftnição legal ttpica dos crimes de responsabilidade." (grtfos acrescentados).
Como se vê, admite o Ministro Sepúlveda Pertence, como não poderia deixar

de ser, que o Podcr ludiciário exerça controle sobre a tipicidade dos fatos objetos
de imputação em processo por crime de responsabilidade. A ressalva quanto à
margem dc discricionariedade das Casas legislativas é correta, mas não interfere
minimamenle com o caso veÍtente. É que a verificação da atipicidade da imputação
não dcpende aqui da análise de fatos ou provas, sendo pura questão de direito,
Também não se está diante da concrctizaçâo de conceitos lcgais indeterminados, que

estariam â cargo cxclusivo do Poder Legislativo.
A análise da atipicidadc, na hipótese, depende de raciocínio puramente jurÍdico.

Cuida-sc, apenas, de reconhecer que o fato imputado ao impetrante não enseja a
instauração de processo por crime de responsabilidade, pois o dispositivo legal que

continha tal previsão foi revogado. Estabelecida a premissa, a conclusão é inafastá-

vel: deve o Poder ludiciário determinar o trancamento do processo de impeachment
instaurado contra o impetrante, eis que fundado em imputação de fato manifesta-
mentÊ atípico.

VI. Conclusão

Em face do que foi exposto, e ratificando as proposições enunciadas ao início
do presente estudo, é possível compendiar as idéias aqui desenvolvidas nas seguintes
conclusões:

l. Não é lcgítima a instauração de processo por crime de responsabilidade contra
acusado que já lenha deixado o caÍgo público que ocupava;

2. À vista da legislação aplicável - Lçi 1.0?9/50, Constituição do Estado de
Santa Catarina e Regimento Intemo da Assembléia Legislativa do Estado de Santa
Catarina -, a instauração do processo por erime de responsabilidade somente se dá
pcla aprovação do projeto de decreto legislativo apresenrhdo pela Comissão Especial,
cujo objeto específico é, precisamente, a autorização para deflagração do impeach-
mcnti
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3. O que impede a instauração do processo por crime de responsabilidade é o
fato de o agente político haver deixado o cargo, sendo irrelevante, para este fim, se

a hipótese foi de renúncia ou exoneração.
4. A lei ordinária só pode definir como crimes de responsabilidade as figuras

típicas constantes do elenco constitucional do art. 85. Suprimida, por Constituição
superveniente, hipótese existente nas Cartas anteriores, perdem a vigência os dispo-
sitivos da Lei 1.079/50 que desenvolviam a fïgura típica abolida.

É como me parece.
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